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AS CRIANÇAS E SUAS EXPERIÊNCIAS: O MUNDO INVADINDO A ESCOLA

Adriana Dickel (UFP)

O presente trabalho pretende contribuir com os estudos realizados a respeito da Educação Fundamental, trazendo para discussão análises produzidas por meio de uma pesquisa, desenvolvida junto a uma escola pública do interior do Rio Grande do Sul, em uma classe de 1a. e de 3a. séries, no período entre 1997 e 2000.  Orientando-se por princípios que remetem a relações colaborativas e à negociação de sentidos e práticas, pesquisadora e professoras, através da observação e de sessões de estudos sistemáticas, buscaram compreender os fenômenos que produzem o dia-a-dia da escola, em uma zona periférica da cidade.  Na exposição da pesquisa, foram abordados os eixos: a construção da pesquisa-ação, as crianças e suas experiências, a organização do ensino e as possibilidades de superação da previsão do fracasso.  Opto, neste trabalho, por apresentar elementos que constituem o segundo eixo, por considerá-lo central no estudo sobre o cotidiano da escola pública de periferia.  Inicialmente, situo a problemática em que ele se insere, para, em seguida, apresentar algumas das sínteses produzidas.

SOBRE O CAMPO DE INSERÇÃO DO TRABALHO

São presentes no cenário educacional trabalhos pondo em questão a crença burguesa segundo a qual o acesso ao conhecimento a ser universalizado pela escola permitiria aos sujeitos condições de disputa superiores às de outros que não o tiveram.  Isso porque o modo de organização atual da sociedade faz com que essa crença seja diariamente questionada.  Um sistema que lança ao desemprego estrutural um terço da população mundial põe sob suspeita a história da escolarização, principalmente, do modelo que se tornou hegemônico com as revoluções burguesas, e a ideologia que cimenta as expectativas em relação a ela.  É como se o futuro anunciado pela escola esgotasse paulatinamente suas possibilidades antes mesmo de o jovem completar a sua trajetória escolar.  

A nosso ver, essa situação questiona inclusive produções tais como as de WILLIS (1991), CARNOY e LEVIN (1987).  WILLIS (1991) reconstitui, através da etnografia, as formas culturais oposicionistas e próprias da cultura operária, gestadas no interior de grupos, na sua relação entre si e com a escola, organizando a sua reflexão a partir de categorias marxistas, tais como força de trabalho, classe social, relações sociais, relações de trabalho, cultura de classe e identidade de classe.  Para ele, com base na sua hipótese sobre o caráter reprodutor da escola, esse é o lugar

onde os temas operários são mediados até os indivíduos e grupos em seu próprio contexto determinado e onde os jovens de classe operária criativamente desenvolvem, transformam e acabam por reproduzir aspectos da cultura mais ampla em sua própria práxis, de uma forma tal que acaba, ao final, direcionando-os para certos tipos de trabalho. (WILLIS, 1991, p. 13)

Tendo por hipótese central de seus estudos o entendimento segundo o qual “a relação entre educação e trabalho é dialética – composta de uma eterna tensão entre duas dinâmicas: os imperativos do capitalismo e os da democracia sob todas as suas formas”, Martin CARNOY e Henry M. LEVIN (1987, p. 22) compreendem a escola como instância que reproduz imperfeitamente as relações de classes, uma vez que, ao refletir “o conflito social que caracteriza a sociedade capitalista à qual serve”, oferece “oportunidade de mobilidade social e de expressão dos direitos democráticos” (p. 97).

Em suas obras, os autores elaboram um quadro analítico tendo como um de seus pressupostos o entendimento da escola como um espaço onde as relações predominantes no mundo do trabalho são antecipadas, fazendo com que os jovens se preparem para assumir um lugar neste sistema.  Ambas, portanto, expressam uma crença no poder da escola face às expectativas que os jovens nutrem em relação à sua inserção na esfera produtiva.  Essas expectativas justificam tanto a conformidade em relação aos valores escolares ou a resistência a eles, comportamentos estes sustentados por uma cultura vinculada ao mundo do trabalho, independentemente do lugar que nele ocuparão.

No entanto, o drama de saber que nossas crianças estão inseridas na lógica desumana que produz continuamente uma massa de excluídos da produção e do consumo, faz com que o discurso sobre o futuro profissional e educacional evidencie sua fragilidade para justificar o trabalho de sala de aula e a conduta neste meio.

Diariamente na escola pública, os professores recebem, nas salas de aula, crianças que não refletem linearmente essa realidade, mas que a subjetivam, isto é, que apreendem a situação da falta de perspectivas e de condições de vida digna a seu modo.  Cada sujeito apropria-se dos condicionamentos sociais e constitui a sua personalidade na interação com eles.  GONZÁLEZ REY (1995) fornece algumas pistas para compreender o modo como esse processo ocorre.

Segundo o autor, a personalidade “não representa uma somatória de elementos organizados de forma estática, que linearmente se expressam em condutas” (p. 58).  O sujeito busca nos elementos existentes no mundo uma relação ativa que lhe permita atuar de modo consciente e intencional.  Nessa busca, ele dota de sentido (de diversos sentidos e de um modo singular) os objetos para os quais volta a sua atenção e as experiências que vivencia.  Essa unidade entre o afetivo e o cognitivo é, para o autor, “o ponto central para compreender o desenvolvimento da personalidade” (p. 55).

O sujeito psicológico caracteriza-se, como aspecto essencial de seu caráter ativo, por ser pensante e consciente, o que lhe permite refletir e construir informações sobre aquelas esferas ou problemas que vivencia de forma mais intensa e, por sua vez, a própria intensidade de suas vivências estará mediatizada por sua atividade pensante. No entanto, a sua atividade pensante, nesses casos, nunca será “neutra”, “objetiva”, no sentido de seguir somente a lógica do objeto em nível subjetivo; será um pensamento organizado sobre um sistema de sentidos, no qual mundo e configuração subjetiva formarão uma complexa unidade através da qual atuará o sujeito pensante. (GONZÁLEZ REY,1995,p.55-56)

Essa abordagem auxilia a compreender as diferentes formas com que as crianças expressam a sua realidade, dela se apropriam, a ela reagem.  Cada vivência, cada aprendizagem feita pelo sujeito é incorporada à sua configuração e produz sobre o seu modo de ver e de relacionar-se com o mundo, sobre o seu desenvolvimento, algo novo.

A criança que, com um olhar para o futuro, submetia-se à rotina escolar, porque o estudo era a credencial para a sua incorporação ao mundo do trabalho, confronta-se com sentidos provenientes de uma situação perversa: a organização do trabalho contemporâneo lança à situação de desemprego parcelas significativas de adultos, deixando aos jovens poucas possibilidades de ingresso e de permanência nesse mundo.  O modelo de escola que tinha nessa expectativa o sentido de seu trabalho convive, agora, com práticas sociais pautadas por relações de “conexão ativa com o mundo concreto” (WILLIS, 1991, p. 13), sobre as quais seus professores têm pouco a dizer. 

Sem o intuito de aprofundar a visão de mundo que essa nova realidade configura, como fez Paul WILLIS acerca da “cultura operária”, pretendo, ao partir das vozes de crianças, submetidas aos condicionamentos produzidos em meio à organização socioeconômica contemporânea, e de suas professoras, recompor elementos de suas práticas e das vivências que constituem o seu cotidiano, sobre como isso tudo invade a escola e interfere no trabalho pedagógico.  São falas que, ao serem escutadas, permitem a nós, tão distantes da dureza de seus dias e tão próximos das contradições que os produzem, sermos tocados pelas condições de vida das crianças, pelo modo como elas compreendem sua vida, pelos sentidos reconstruídos na busca por um lugar no mundo.  

De que modo o mundo da criança chega à escola?

A situação de miséria que atinge boa parte das famílias atendidas pela escola de periferia chega a ela de diversas formas: pela fome que acompanha as crianças, pelas condições de saúde e higiene, pela revolta com a privação e a injustiça, pela arbitrariedade com que suas vidas são dirigidas pelos adultos, pelas estratégias de sobrevivência recriadas diariamente.

Observar situações que expressam esse quadro gera um estado de perplexidade que, por vezes, imobiliza e, por outras, provoca as professoras a uma ação, ao enfrentamento dos próprios medos, da vergonha e da impotência.  Em uma memória, uma das professoras ajuda-nos a compor um desses momentos.

Dia 12/11/97


Cheguei animada para trabalhar e jamais pensei que iria passar por duas situações ou momentos tão difíceis como passei essa manhã.


Primeiro, comecei a trabalhar com os alunos, quando ouço choro na frente da minha sala de aula, olho e dou de cara com o Pedro e o seu pai lhe surrando com uma vara na frente de todos nós.  Bom, várias turmas e professores viram a cena.  Eu tentava separar o pai do filho e me senti super mal, porque no dia anterior havia avisado o Pedro que ele só entraria na sala acompanhado de seu pai, porque a folia estava demais e que a mãe eu não queria porque ele e seu irmão o Paulo não davam ouvidos a ela.


Me senti culpada.  O pai foi embora protestando e o menino ficou na sala, chorando.  


A partir daí a aula já mudou de cara, o clima ficou pesado e as crianças ficaram num silêncio anormal.  Isso era apenas 8 horas e pouco da manhã.


O segundo momento difícil, foi quando percebi que a Fernanda não estava bem.  Ela dizia que não conseguia respirar direito.  Saí da sala com ela e levei ela para a sala dos professores.  A menina chorou e disse:


- Não agüento, prô.  


Chorava de cabeça baixa.


Fui atrás da Rosane que estava atendendo uma mãe, pedi licença e ela despachou a mulher.  


Então, resolvemos levá-la no Pronto Socorro.


Bom, era o “quadro da dor”, nós na sala de espera com ela toda suja, cheirando a fumaça, com piolhos andando na cabeça, de cabeça baixa, puxando uma perna para andar e chorando.


A situação era tão triste hoje de manhã que as pessoas olhavam para nós e para ela e balançavam a cabeça, também passamos na frente de todos que esperavam para ser atendidos.


Eu e Rosane, teve uma hora que nos olhamos e enchemos os olhos de lágrimas, mas cada uma se segurou como pode.


A Rosane dizia para a Fernanda:


- Reaja Fernanda, erga a cabeça, seja forte.


O médico, quando viu ela, só balançava a cabeça.


Ela estava também traumatizada porque a casa deles incendiou na noite de 2ª feira, depois do temporal.  Eles perderam tudo.


Bom, saímos dali e fomos à procura dos remédios no Posto de Saúde, na SEMCAS e no SUS (antigo INSS) e não conseguimos nada.  Então, acabei chegando na farmácia e comprando o medicamento. 


Bom, veio tanta coisa na minha cabeça e tantos sentimentos, que resolvi escrever para ver se alivia.  Senti revolta, por a gente viver numa sociedade onde poucos têm muito e tantos como ela não têm nada ou quase nada.  Senti pena dela e de nós por estarmos indo de um lugar a outro pedir remédios com uma receita que passava de mão em mão.  Senti muita vontade de chorar, como estou fazendo agora, pois a vida de algumas pessoas é dura, muito dura de ser suportada e uns começam cedo demais a sofrer, como a Fernanda.  Tem dias em que a pobreza “pesa mais para nós”.

Há aqui pelo menos três situações importantes de serem abordadas: uma diz respeito à perversidade do abandono por que passam as crianças; outra, ao papel da escrita no momento vivido pela professora; e, finalmente, ao modo como a relação entre escola e família é sinalizada nesse episódio. 

O abandono, ser deixada a si mesmo, sem cuidado e assistência, não ocorre apenas em virtude de os pais terem de se afastar para irem em busca do trabalho, mas também por parte do Estado.  Sem recursos para sustentar os serviços básicos destinados à população, aqueles que dele dependem para terem saúde e educação ficam com o que resta da mão esquerda do Estado.  BOURDIEU (1998, p. 10), ao cunhar essa expressão, designa “o conjunto dos agentes dos ministérios ditos ‘gastadores’, que são o vestígio, no seio do Estado, das lutas sociais do passado”.  Tais setores, nos quais se incluem as professoras, parceiras na pesquisa, “são enviados à linha de frente, para desempenhar as funções ditas ‘sociais’ e suprir as insuficiências mais intoleráveis da lógica do mercado, sem que lhes sejam dados os meios de cumprir verdadeiramente a sua missão” (p. 11).  Tais contradições são vividas pelos sujeitos como se fossem dramas pessoais, uma vez que a lógica que por elas se expressa os submete ao limite das possibilidades decorrentes das opções governamentais, redundando no que BOURDIEU chamará de sofrimento social.  A autora do registro, ao relatar, em sessão de estudo, o fato ocorrido com Fernanda, afirma ter se sentido “tão pobre quanto ela”, tão sofredora e humilhada quanto a menina.

Nesse caso, a escrita surge em um contexto de monólogo (“veio tanta coisa na minha cabeça e tantos sentimentos”), com um objetivo bastante específico (“resolvi escrever para ver se alivia”).  No entanto, o texto da professora cumpre um papel na esfera da comunicação: trata-se de uma réplica, de uma reação a si mesma, à situação de vida da criança, ao abandono pelo Estado, à violência velada do dia-a-dia.  Segundo BAKHTIN (1992, p. 98), “toda enunciação monológica, inclusive uma inscrição em um monumento, constitui um elemento inalienável da comunicação verbal”.

Toda enunciação, mesmo na forma imobilizada da escrita, é uma resposta a alguma coisa e é construída como tal.  Não passa de um elo da cadeia dos atos de fala.  Toda inscrição prolonga aquelas que a precederam, trava uma polêmica com elas, conta com as reações ativas da compreensão, antecipa-as.  

Outro dado importante nesse relato diz respeito às contradições presentes no modo como a professora vive essa situação de perplexidade.  Mesmo que instada a agir e assumindo o sofrimento inerente a sua presença naquele lugar, no episódio narrado, ela favorece a ocorrência de novas situações de violência na vida de Pedro.  Ao chamar por seu pai, retirado da dinâmica de seu dia-a-dia, reforça o papel que ele pensa ser preciso assumir perante a escola.  Como a atitude da mãe não era adequada e a repreensão deveria vir de quem tivesse maior autoridade, o que, na visão de senso comum, significa poder dispor da vida do outro e até mesmo de seu corpo para imprimir-lhe as características e os comportamentos julgados adequados, o pai desloca-se à escola para atender à expectativa que a instituição possui a seu respeito.

São muitos os momentos em que se ouve, principalmente através da fala de professores, reclamações sobre a ausência dos pais na vida escolar dos filhos.  No entanto, historicamente, a escola estabeleceu-se em um processo de ruptura com a família.  Educar, a partir do séc. XVIII, caberia não mais à família e a pessoas por ela designadas, mas a uma instituição distinta da de origem, com uma dinâmica, tempo, espaço e conhecimentos, específica, cuja organização era pertinente tão-somente a ela.  Sabe-se que essa ruptura cumpriu uma função histórica de preparar os sujeitos para atuar em espaços produtivos distintos dos de sua casa, no convívio com muitas outras pessoas, organizadas conforme uma dinâmica que inclui tempo, espaço e conhecimentos também específicos.  

Com certeza, essa ruptura precisa ser questionada no sentido de superar o isolamento no qual as famílias se mantêm.  FREINET (1994), assim como PISTRAK (1981), considera a presença da família na escola fundamental para a mudança de sua estrutura, não somente para controlar a vida dos filhos e da própria instituição, mas para auxiliar e participar de atividades escolares.  Isso constituiria, segundo aquele educador francês, uma faceta da integração da escola com o complexo social, cuja expressão maior, à semelhança de PISTRAK, é o trabalho e a participação.  No entanto, exigir que os pais acompanhem e compreendam todo esse debate, sem qualquer intervenção da escola, é ingenuidade e um erro estratégico. 

Por outro lado, o motivo que levou a professora a chamar pelo pai (“porque a folia estava demais”) remete a outro lado da mesma questão.  Se, por um lado, historicamente os pais foram sendo destituídos de seu poder de educar, por outro, acabam sendo chamados à escola em virtude de problemas que à escola cabe resolver, já que dizem respeito, na maioria das vezes, ao modo como a criança está se relacionando com o trabalho a ela proposto.  Situações problemáticas vinculadas a isso estão no âmbito de intervenção da escola e da professora, principalmente, se considerarmos os limites que os próprios pais apresentam de assumirem as críticas a seus filhos de modo a não promover mais violência sobre eles, dificuldade essa que um trabalho de esclarecimento e formação, implementado pela própria escola, poderia minimizar.  

O caso do Carlos, agora pela voz da outra professora, traz mais indícios sobre o abandono vivido pelas crianças e sobre a sua submissão a adultos que pouco sabem sobre como agir diante delas.

Professora – Ele (Carlos) é muito querido, é uma criança que viu os pais quase se matarem o ano passado. O pai pegou a faca e não conseguiu matar a mãe, tentou se matar, se cortou na frente de quatro crianças, ele é o maior. Aí ele teve de ir na tia para a tia chamar a polícia. Isso tudo no meio da madrugada. Daí aquela confusão. Sete horas, no outro dia, ele estava na escola tranqüilamente na aula e eu não sabia que ele tinha passado por tudo isso.  Toda essa história no ano passado. Esse ano de novo. O pai saiu de casa, depois de tudo que aconteceu, ela registrou queixa, ele não foi preso, não sei como é que foi. Esse ano ele voltou, como a casa é fechada só com um cordãozinho, um fio, ele entrou na casa e tentou matá-la de novo. As crianças tiveram que sair, vieram os vizinhos socorrer, chamaram a polícia. Ele foi chamar o vizinho, o Carlos, e a polícia veio. O ano inteiro ele foi responsável pelos três menores desde tirar da cama até levar na creche. Aí quando ele chegava com as menininhas, as menininhas choravam e ele ficava dentro da sala. Olha, me dá vontade de chorar só de pensar, nas coisas que ele vive. Estava a menininha, tinha feito cocô, toda molhada, sentadinha numa cadeira, no fundo da creche. A menina chorou. Eles disseram: Carlos é a tua irmã. Como eles sabiam? Eu sempre fechada lá dentro. Eu abri a porta e olhei a criança toda molhada. Ele me olhou, ele pensou o que eu faço?, Bom, vamos fazer o seguinte eu vou chamar a prô Claudia e eles vão ter que trocar a menina. Porque é uma creche, estava a menina lá, porque o professor tem trinta e poucas crianças, não podia deixar os trinta lá dentro e levar a menina para lavar, porque tinha de dar um banho. Então, ele foi responsável pela família. Esse é o problema.  Ela [a mãe] não tem tempo de organizar a vida dele. Cada vez que eu dava um caderno para ele, ele chegava em casa, as menininhas pegavam e viravam. Ela foi várias vezes lá na escola, eu conversei com ela, encaminhei as coisas, como é que ela tinha que fazer, estudar o alfabeto com ele, botar o alfabeto na geladeira, tudo isso ela fez. Só que ela é uma mulher, ela é doméstica, ela sustenta quatro filhos, ela tem que se divertir - Professora fui no bailão com a minha mãe. Como é que fica as cabeças das crianças gente? 

A situação de abandono vivida pelas crianças fora diagnosticada no artigo de ANDREOLLA e DE MARCO et al. (1995, p. 49).  

A maioria das crianças com as quais se trabalha vive diariamente solta, sem alguém que controle o seu tempo e as suas ações.  Alguns pais são alcoólatras, outros, presidiários, outros, ainda, abandonaram a família; outros recebem pouco pelo que fazem, e quem se torna responsável pela casa e pelos filhos são as mães.  Assim, para poder suprir ou auxiliar a suprir as necessidades básicas da família, [elas] saem para trabalhar e ficam fora de casa o dia inteiro.

Chama a atenção, no entanto, o fato de as crianças, vivendo em situação de abandono, continuarem indo à escola e buscando um lugar onde possam ser atendidos.  Em sua produção sobre o ensino na periferia, as referidas autoras trabalham com um conceito, o de autodeterminação, para expressar a disposição da criança a assumir sozinha incumbências que não seriam suas, mas de adultos que, por sua vez, não as assumem ou não podem assumi-las.  GONZÁLEZ REY (1995, p. 61) afirma que um indivíduo “alcança a condição de sujeito quando, ao longo de seu desenvolvimento, adquire a capacidade de autodeterminação, de definir objetivos próprios e segui-los através de sua atividade volitiva”.

Observo, no trabalho realizado, que esse conceito diz muito, mas é insuficiente e controverso.  Por focalizar a ação das crianças, percebendo nela capacidades de enfrentamento da própria condição e minimizando os condicionamentos que as pressionam a agir dessa forma, esse conceito corre o risco de ver nessa situação um modo positivo e essencial de desenvolvimento da identidade pessoal.  Não desconsidero a importância desse conceito, já que permite evocar a resposta da criança a uma situação que lhe é desafiadora, expressando a sua disposição em ser diferente do que é, em tomar uma atitude diante de problemas, em buscar alternativas para as tensões enfrentadas.  Por outro lado, considero relevante reconhecer, também, a condição de abandono vivida por ela e a fragilidade da atuação dos adultos frente ao mundo infantil.  

Portanto, o abandono ao qual estou a me referir não se constitui apenas pela ausência do Estado ou dos pais na organização do dia-a-dia da criança.  Diz respeito, também, à tímida presença do adulto e de sua ação como mediador entre a criança e as exigências que a ela são feitas no seu processo de desenvolvimento intelectual, afetivo e social.  Essa tímida intervenção, quando ocorre, é exercida de modo contraditório.  Muitas vezes, o adulto nega esse papel, recusa-se a ser (ou não sabe ser) a referência para as transformações que na criança ocorrem e assume uma versão repressiva e restritiva de autoridade.  Ao exigir da criança algo que, na visão desse adulto, ela já deveria estar sabendo ou fazendo, recebe uma resposta nem sempre adequada a esse modelo.  Como resultado, a criança é punida com a violência física e/ou com a constante subserviência do mundo infantil ao mundo do adulto.  Muitas delas não aprendem a dispor da mediação da palavra para compreenderem o que sentem ou fazem.  Assumem responsabilidades próprias do mundo adulto e são submetidas à sua dinâmica, ao seu tempo, aos espaços e às funções por ele definido.  MARTINS (1997, p. 131) faz referência ao cotidiano das crianças pobres de modo muito sensível.

A alegria da brincadeira como exceção circunstancial é que define para as crianças desses lugares a infância como um intervalo no dia e não como um período peculiar da vida, de fantasia, jogo e brinquedo, de amadurecimento. Primeiro trabalham e depois vão à escola e depois brincam, no fim do dia, na boca da noite.  A infância é o resíduo de um tempo que está acabando. 

As crianças são, em sua maioria, reféns dos adultos e, não raras vezes, sofrem diretamente a violência das quais eles também são vítimas.  Nesse processo contraditório, atuam muitas professoras, quando não conseguem deixar de subordinar o conjunto de relações e sentimentos vividos pela criança àquilo que julgam adequado.  O caso de Vera auxilia-nos a perceber como perspectivas distintas a respeito da vida e de como deve ser a reação frente aos infortúnios podem influenciar o trabalho pedagógico. 

Quando cheguei na Secretaria, lá estava a Solange (a Diretora), a Rosa (a Secretária) e a Neusa (professora da 2a.).  Em um canto, logo na entrada, estava a Vera (aluna da 1a. série). Perguntei-lhe, depois de cumprimentá-la, o que houvera.  A Solange ordenou-me que não falasse com ela, que não me dirigisse a ela.  Ninguém mais falaria com ela na escola.  Nem a trataria bem, com amizade. Tinham cortado relações com ela. Não entendi o que acontecia. A Solange me estendeu um pedaço de papel: “Olha o que ela escreveu para a prô que esteve com ela o ano inteiro.” Peguei o bilhete e abri.  Estava escrito: “puta vagabunda”. Olhei para ela com sincero espanto. Creio que ela o percebeu. Olhou-me nos olhos e parecia buscar alguma coisa. (...) Quase ao mesmo tempo, chegou a mãe da Vera.  (...) A mãe com um bebê no colo, parecia estar grávida.  Perguntou à Vera porque ela não fora para casa ao meio-dia.  Onde ficou?  Não ouvi a resposta da menina.  Conversaram com a Diretora.  (...) ... tentei conversar com a Vera. Ela me disse que queria ficar com a prô.  Eu só freqüentava a aula dela, então queria ficar com ela.  (...) Olhei para as suas unhas.  Havia sinais de esmalte vermelho.

P - Quem pinta as tuas unhas?

Vera - A mãe.

P - Ela pinta as tuas unhas?

Vera - Sim (rindo).

P - A tua mãe é legal? Você gosta dela?

Assentiu com a cabeça.  Disse: 

Vera - Quando eu briguei na escola outro dia, o pai me deu uma paulada.

P - Paulada?  Pau de onde?

Vera - De lenha.  E tinha um prego.

P - E onde acertou?

Vera - Na perna.

P - Machucou?

Assentiu com a cabeça.

P - O pai bate em vocês?

Vera - Sim, quando bebe briga mais.

P - Em quantos vocês são?

Vera - Cinco.

P - Ele bate em vocês?

Vera - Quando um apronta, todos apanham.

P - Ele briga com a mãe?

Vera - Sim.  Ele não quer que a mãe vá nos parentes dela.  Ela vai, daí eles brigam.

P - E vocês o que fazem quando eles brigam?

Levantou os ombros e olhou para o lado.

Vera - Se a gente chora, depois que ele surra a mãe, ele faz a gente parar de chorar e surra todos nós.

Vera - Outro dia ele tocou a mãe de casa.  Ela foi para a casa da tia.

P - Vocês foram com ela?

Vera - Sim.  A gente ia todo dia pegar dinheiro para comprar comida.  Ele mandava leite pro nenê.  

Repentinamente mudou de assunto.

Vera - A prô mentiu.  Ela disse que eu tinha passado sem recuperação.  E depois disse que eu tinha que vir.  Ela mentiu.

P - Você ouviu o que ela falou pra tua mãe?  Ela disse que você passou de ano e por isso você estava indo com a outra prô.

Nisso a professora entrou.  Perguntei-lhe se era verdade que a Vera tinha passado de ano.

Professora - Claro que é.  Ela está fazendo atividades para ir para a segunda série.  As atividades que eu estou dando para aqueles alunos são muito fáceis para você.  Você tira de letra, você já sabe.

Deixei-as conversando. (...) Quando voltei ainda conversavam. A professora dizia-lhe para rasgar e colocar no lixo (tratava-se do bilhete).  Ela a olhava e rasgava o papel.  Eu disse à professora que gostaria de terminar a conversa com a menina.  Ela saiu. 

P - Você rasgou o bilhete?

Vera -  A prô mandou.

P - Você queria rasgar o bilhete?

(Ficou em silêncio, depois assentiu com a cabeça).

P - Você volta amanhã para a escola?

Vera - Tem prova.

P - Você vai fazer a prova?

Vera - Sim.  Só que a prô tinha que ter dito pra mãe que tem prova amanhã.  Se eu disser, ela não vai acreditar e não vai me deixar vir.

P - Não, você diz que tem prova.  E faça tudinho, porque você sabe.  Te vejo amanhã.

Essa menina, a Vera, foi incorporada à turma de primeira série em maio, conforme consta nos registros da professora.  Em vários deles, ela admite que a sua relação com a menina não é a mais tranqüila. Vera insulta-lhe e agride os colegas, é desleixada com o material e recusa as propostas feitas pela professora.  Em uma de suas memórias, relata situações que marcam o dia-a-dia da menina e que a deixam desnorteada e perplexa.

A Vera chega “sempre” na aula, emburrada e cheirando a xixi. Geralmente apanhou porque faz xixi e é obrigada ainda a fazer serviços da casa antes de vir à escola e olha que nosso horário de entrada é bem cedo (7:30), outro detalhe é que os irmãos também apanham: os que fazem e os que não fazem xixi e mais um detalhe a mãe amassa, rasga e põe no fogo os trabalhos que os filhos fazem na escola. Resultado: a menina me perturba e incomoda os colegas que questionam as atitudes da colega. Além de estar sempre brava, ela risca, rasga, é desleixada, amassa os seus trabalhos na primeira dificuldade que encontra, não se acha capaz apesar de estar avançando muito em todas as áreas de conhecimento.

O sujeito aprende desde que nasce e, ao nascer, já toma parte em uma cultura.  VIGOTSKII (1994, p. 115), em sua polêmica com as várias abordagens da Psicologia de seu tempo, a respeito dos processos de desenvolvimento e aprendizagem e as relações existentes entre ambos, considerará o aprendizado como “um processo através do qual as crianças penetram na vida intelectual daqueles que as cerca”, isto é, um processo que “pressupõe uma natureza social específica”, que “põe em movimento vários processos de desenvolvimento que, de outra forma, seriam impossíveis de acontecer” (p. 118).  As aprendizagens do sujeito relacionam-se com o seu desenvolvimento, antecipando-se a ele, desde o seu primeiro dia de vida.  

Quando Vera aprende que o seu trabalho na escola não diz nada à mãe e que o importante são as tarefas que executa em casa, a menina aprende bem mais do que de fato ela quer ensinar.  Ela aprende que o seu destino é aquele e que a sua produção não lhe confere valor algum na sua relação com a mãe.  Isso faz com que se sinta desmotivada e, portanto, avessa à pressão exercida pela escola.  

Nas sessões de estudo, a referência à menina repetia-se, sem que conseguíssemos trabalhar o desconforto que as suas atitudes provocavam.  Finalmente, uma memória produzida pela professora, da qual reproduzo uma parte, auxiliou-nos nessa tarefa.

A realidade da miséria é cruel e leva para dentro da Escola crianças com defasagem em relação ao mundo letrado, crianças com fome e com sono e cansadas da vida, prematuramente adultos, mas adultos sofridos, maltratados pela subnutrição, alcoolismo, drogas, promiscuidade, mundo da rua e trabalho infantil. A criança que senta a cada dia em nossas carteiras escolares, são sujeitos com uma compreensão e vivência de mundo que muitas vezes confrontam-se com nossas próprias visões de mundo, pessoa e escola. Esse conflito instaura-se a qualquer, quando não a todo, momento do fazer pedagógico. O fazer pedagógico tem suas regras, seu tempo e avaliações que precisam ser respeitados, o aluno tem uma história e uma cultura que também precisam ser respeitados e neste contexto o professor fica com a função de fazer uma mediação entre esses dois mundos: escola x mundo da criança.

Essa memória propiciou-nos um contato com as determinações mais amplas, geradores de conflitos em aula, localizando-as em um universo para além do circuito professora-aluno, para além das emoções que nele emergem.  Nela, sua autora fala da condição vivida pela infância, do confronto entre mundo da escola e mundo da criança, dois mundos distintos e, por vezes, antagônicos.  Fala ainda da naturalização de um modelo de escola como o legítimo, em conflito com a permanente exclusão que provoca entre grupos sociais expropriados de condições de vida digna.  Esse seu texto provocou-nos, na cadeia de comunicação na qual se inseria, novas reflexões e a suspensão das emoções que as agressões, os desleixos, as recusas da menina suscitavam.  Na verdade, é difícil conceber que as crianças rejeitem o que estamos, como professoras, a oferecer.  Temos certeza de que isso é importante para as suas vidas, pois o foram para as nossas.  Dizia a professora: É difícil de aceitar a postura deles diante da escola. Vejo na maioria das minhas colegas, porque isso nos atinge, nos revolta em determinados momentos, a postura deles: como que tu não quer o conhecimento que eu estou te dando? Que a escola está te dando? Se isso é para o teu bem? (...) De minha parte é pela experiência que eu tenho de não questionar a escola e o conhecimento, não questionar o valor da vida, da formação de uma pessoa.

Ao analisarmos as várias situações de conflito na sala de aula, reconhecemos a repercussão que a nossa visão do mundo e a nossa cultura têm sobre a relação que estabelecemos com algumas crianças.  No caso em questão, Vera manifestava violentamente uma recusa às razões que justificariam a sua presença na escola e, somente mediante a reflexão sobre o trabalho, pode-se ver o que de fato influencia a convivência com um mundo com o qual temos dificuldade de nos relacionar.  Através do recorte de uma de nossas sessões, podemos perceber, na fala da professora, a dificuldade e a vontade de pensar sobre isso. 

Professora - ... Eu vejo que a Vera poderia estar cem por cento, a Vera não está cem por cento, ela não escreve melhor do que ela escrevia em março, em abril, porque a metade do tempo ela fica te dizendo que não sabe. Isso me incomoda. ... Eu não sei como me relacionar com uma criança que não pensa da escola a mesma coisa que eu penso, que não dá para a escola o valor que eu dou. É essa a questão. Ela me desafia, ela está constantemente desafiando, porque quando ela diz eu não sei e tu sabe que ela sabe e se ela não sabe se ela prestar a atenção ou se ela se dedicar, se concentrar, ela vai fazer e faz. Só que é assim, é uma questão de choque de mundo, e aí eu rejeito ela. Eu rejeito ela, eu já agi de várias maneiras com ela. Ela é uma criança difícil, ela não tem muitos limites, então se tu vem com carinho ela abusa.... E todas as vezes que foi chamada a família ela apanhou de ficar marcada e essa última vez o pai dela foi lá na escola e me ameaçou, ameaçou que ia me surrar e aí isso para ela foi o máximo. (silêncio) Eu vejo nela todas as condições de uma criança inteligente que ela é, só que ela te diz não o tempo inteiro e aí tu não consegue se colocar no lugar dela. Eu não consigo, porque eu não vejo o mundo assim, eu não vejo as coisas assim. Por outro lado, a gente tem que se trabalhar no sentido de entender esse mundo.

Incomoda-nos nessa criança a sua reação à nossa proposta: o seu inconformismo, a sua rebeldia, a sua coragem de dizer/mostrar que não aceita o que a escola oferece, o que a escola apresenta como jogo, como pacto possível.  Nesse caso, os mudos falam coisas que os surdos não querem ouvir, mas que, nem por isso, podem deixar de escutar. As mais desgastantes situações registradas envolveram crianças que, como Vera, não aceitam os acordos que as professoras propõem.  Suzane MOLLO (1977) trata do conformismo como a primeira conquista da criança: exposta a uma relação assimétrica (professor > aluno), à criança é oferecida a palavra (palavra concedida), que é por ela usada para dizer somente aquilo que será aceito, aquilo que não abala o “equilíbrio” dessa relação.  Para dar visibilidade a esse fenômeno, MOLLO compõe uma metáfora: “os mudos da relação educativa só o são relativamente aos surdos” (p. 147), ou seja, a criança fala algo que não é seu, mas, por sua palavra, expressa a criança necessária à manutenção do aparente equilíbrio; os professores, como têm necessidade dessa criança, não ouvem nada além do que a superfície lhes oferece.

Em nossa análise, o conformismo tende a não ser o padrão de comportamento dominante na escola onde atuam as professoras, sujeitos da pesquisa desenvolvida.  A criança invade esse espaço com o seu grito, com a sua recusa, extrapolando os limites a ela concedidos para que se expresse.  Ela não se entrega facilmente à lógica da escola.  Ela contesta o seu discurso e a sua organização, o que, sem dúvida, concordando nisso com MOLLO, produz uma angústia, ausente na opção pelo conformismo.  Sua rebeldia não somente lança a criança em situação de risco (de rejeição, de reprovação, de expulsão, entre outras sanções), mas também o professor.  

A compreensão desses sentidos provocou uma mudança na relação entre a professora e a menina.  A sua reação a um relacionamento pautado por novos sentidos alterou, como entende GONZÁLEZ REY (1995), a sua configuração subjetiva.  

CARDIA (1997, p. 50), ao tratar sobre o problema da violência e o seu processo de “normalização”, principalmente no que se refere à violência doméstica e cotidiana, entende que as crianças vitimadas pela violência diária têm o seu desempenho escolar afetado, uma vez que ela repercute sobre a “auto-percepção da competência e a motivação para as atividades escolares”.  Buscar na própria criança as forças para que se reestruture frente a esse massacre requer situações sociais e psicológicas qualitativamente superiores àquelas às quais está submetida diariamente e que permita a atuação do outro em sua configuração, produzindo nela possíveis mudanças. 

Ao passo que a menina reagia à abertura oferecida pela professora, o relacionamento entre ambas é reexaminado. 

Depois dessa mudança, causou estranheza a todos que acompanharam o seu percurso o fato de Vera ter insultado por escrito a professora (ocorrência registrada no episódio que introduz o caso da menina neste texto).  Apesar de ela dizer, em nossa conversa, que havia feito o bilhete porque a professora havia deixado-lhe em recuperação em uma classe que não receberia a minha visita, por certo não é este o fator (ou pelo menos não é o único) que desencadeou sua agressão.  De fato, vendo-se avançando no processo de alfabetização, em condições até melhores do que seus colegas, a professora solicita a sua presença em aulas de recuperação.  Havia aí um paradoxo que ela não conseguia explicar.  Novamente protestando contra a arbitrariedade das suas ordens, a menina encontra uma forma de expressar seu sentimento de injustiça e seu questionamento sobre a capacidade de julgamento da professora.  PERALVA (1997, p. 18-19) defende que um dos campos mais sensíveis de conflitos na escola se refere à avaliação dos resultados escolares, principalmente quando os professores não reconhecem avanços realizados por seus alunos.  Segundo ela, o “sentimento de injustiça suscita respostas variadas” e esta reação “varia em função de sua maior ou menor capacidade de autocontrole e das numerosas estratégias pelas quais se pautam suas escolhas”.

Numa prova de que a relação entre professora e aluna já não era de enfrentamento, mas de diálogo, a professora esclarece a situação (inclusive perante a mãe) e retoma, na sua fala com a menina, elementos que valorizam os seus avanços cognitivos (“As atividades que eu estou dando para aqueles alunos são muito fáceis para você.  Você tira de letra, você já sabe.”).  Vera, por sua vez precisou de alguém, que neste caso fui eu, que a ouvisse, auxiliando-a a elaborar a sua contrariedade, em um espaço de escuta deslocado da sala de aula.  Expor seus sentimentos permitiu à menina discernir o que de fato a incomodava e ser ajudada a reorientar a sua ação.  Segundo BAKHTIN (1992), a expressão auxilia na organização do próprio pensamento, na medida em que, ordenada por ele, retorna a ele, dando-lhe nova configuração. 

É uma obviedade dizer que elaborar, no plano racional, as situações que oprimem não diminui a dor das fissuras por elas provocadas.  Assim como as crianças, as professoras reagem a essa dor de diversas formas.  A professora de Vera e Carlos fala da necessidade de tomar distância do que acontece em aula para poder retornar a ela com uma postura um pouco mais refletida no dia seguinte: E olha que no meu caso eu preciso sair de lá de dentro, pensar, me distanciar, pensar no que aconteceu e no outro dia chegar lá diferente.  Pra muitas coisas eu já estou dando a resposta, refletindo e dando a resposta, na hora assim, na hora do fato, mas em muitas....  As professoras com as quais trabalhei, durante o trabalho de campo na escola, buscam um outro - que pode ser a escrita ou colegas - com o qual compartilhem suas indecisões e angústias.

O movimento das professoras diante do mundo que invade a escola é contraditório e sobre isso não creio que caibam julgamentos, uma vez que a complexidade das situações vividas demanda respostas nem sempre disponíveis.  Por vezes, acirram as dores vividas pelas crianças.  Por outras, revelam-se superiores até mesmo às privações que sua relação com elas venha a acarretar. Relevam comportamentos, aceitam atos como momentos de uma totalidade que somente poderá ser compreendida no jogo de suas múltiplas determinações.  

O maior dano, aos seus olhos, no entanto, é o fato de todo esse sofrimento social repercutir sobre a aprendizagem.  Não há como desconsiderar que a vivência diária da subserviência, do abandono, da opressão, da violência repercute sobre a idéia que a própria criança faz de si mesma.  Muitas respondem a isso com a rejeição a tudo o que o mundo adulto possa oferecer, mundo este perverso, mentiroso, superficial, infeliz.  Talvez, assim como ocorre com as professoras no seu contato com os outros e com conhecimentos, as crianças pudessem ter, na escola, um lugar onde os condicionamentos que atuam na produção de sua dor fossem a elas revelados, um lugar onde o acesso aos conhecimentos produzidos pelos homens permitisse-lhes a sua vinculação à trajetória de sua espécie, à história da humanidade.
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� Memória é um instrumento, utilizado pelas professoras, para registrar situações de seu cotidiano, tendo em vista a sua teorização nas sessões de estudo.  Muitas delas, juntamente com o diário de campo da pesquisadora, constituíram o corpus da pesquisa.


� Os nomes de crianças e professoras foram alterados. Os registros, mantidos integralmente. Dos trechos de entrevistas, foram suprimidos vícios de linguagem e expressões fáticas. A flexão incorreta, conforme os padrões da norma culta, da segunda pessoa dos verbos foi mantida uma vez que se trata de uma marca dialetal do sul do país.


� A professora, no ano anterior à pesquisa, ocupava com a sua 1ª série, por falta de espaço no prédio da escola, uma sala da creche, situada frente à escola.
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